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MINISTERIO DADEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE OPERAçOEs ESPECIAIS 
BATALHAO DE APOIO As OPERAcOES ESPECIAIS 

BATALHAO GENERAL ANTONIO LUIZ COIMBRADE CASTRO 

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA No LQI2O22. 

(Processo Admi nistrativo n.° 65336.006883/2022-39) 

Torna-se püblico que a Base Administrativa do Comando de OperaçOes 
Especlais, por meio do(a) Secào de Aquisiçöes, LicitaçOes e Contratos, realizará 
Dispensa EletrOnica, corn critério de julgarnento menor preço, na hipOtese do art. 75, 
inciso II, nos termos da Lei no 14.133, de 10  de abril de 2021, da Instruçäo Normativa 
SEGES/ME n° 67/2021 e dernais leg islaçäo aplicável. 

Data da sessào: 
L;nk: 
Horário da Fase de Lances: 

L OBJETO DA coNTRATAçAo DIRETA 

1.1. 0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contrataçao por dispensa de licitacäo de serviço de fornecimento de salgados variados 
apresentados quentes, fritos e assados, conforme condiçOes, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contrataçâo Direta e seus anexos. 

1.2. 0 crftério de julgacnento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratacào Direta e seus Anexos quanto as especificaçOes 
do objeto. 

2. PARTICIPAcAO NA DISPENSA ELETRONICA. 

2.1. A participaçâo no presente dispensa eletrOnica se dará mediante Sisterna de 
Dispensa Eletronica integrante do Sisterna de Compras do Governo Federal - 
Comprasnet 4.0, disponIvel no endereco eletrônico httos://www.aov.brfcornpras/pt-br 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedirnentos previstos no 
Manual do Sisterna de Dispensa EletrOnica, disponIvel no Portal de Compras do 
Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. 0 fornecedor e o responsável por quaJquer transacao efetuada 
diretarnente ou por seu representante no Sisterna de Dispensa EletrOnica, näo 
cabendo ao provedor do Sistema ou ao Orgäo entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros nâo autorizados. 

2.2. Nào poderào participar desta dispensa Os fornecedores: 

2.2.1. que näo atendam as condiçOes deste Aviso de Contratacao Direta e 
seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que nâo tenharn representaçao legal no Brasil corn 

fx) 

poderes expressos para receber citacão e responder administrativa ou 
judicialmente; 
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2.2.3.que se enquadrern nas seguintes vedacöes: 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
fIsica ou jurIdica, quando a contrataçao versar sabre obra, servicos ou 
fornecirnento de bens a ele relacionados; 

empresa, isoladamente ou em consOrcio, responsável pela elaboraçäo do 
projeto bAsico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital corn direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contrataçao versar sobre obra, servicos ou 
fornecirnento de bens a ela necessários; 

C) pessoa fIsica ou jurIdica que se encontre, ao tempo da contratacao, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sançao que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vInculo de natureza técnica, cornercial, econOrnica, 
financeira, trabalhista ou civil corn dirigente do Orgào ou entidade 
contratante ou corn agente pUblico que desernpenhe funçào na licitacào ou 
atue na fiscalização ou na gestao do contrato, ou que deles seja cOnjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o 
terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa fIsica ou jurIdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgaçäo do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, corn trânsito em julgado, por 
exploraçào de trabaiho infantil, por subrnissäo de trabaihadores a condiçOes 
análogas as de escravo ou por contrataçao de adolescentes nos casos 
vedados pela legislaçâo trabaihista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as ernpresas integrantes 
do rnesmo grupo econOrnico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na ailnea 'c" tarnbém ao fornecedor que 
atue em substituicao a outra pessoa, fIsica ou juridica, corn a intuito de 
burlar a efetividade da sançäo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidarnente comprovado o ilIcito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurIdica do fornecedor; 

2.2.4. organizaçOes da Sociedade Civil de Interesse Püblico - OSCIP, 
atuando nessa condiçäo (AcOrdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e 

2. 2.5.sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrOnica se dará corn o 
cadastrarnento de sua proposta iniciaJ, na forrna deste item. 

3.2. 0 fornecedor interessado, apOs a divulgaçao do aviso de contrataçao direta, 
encaminhará, exclusivarnente por rneio do Sisterna de Dispensa EletrOnica, a proposta 
corn a descriçâo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preco, 
ate a data e a horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta tarnbérn deverá conter declaraçäo de que cornpreende a 
integralidade dos custos para atendirnento dos direitos trabaihistas assegurados 

Cämara Nacional Ce Modelos de Uciiaçöes e Coruratos CNMLC/CGU/AGU 
Mso de Dispensa EletrOnica Lel fl' 14.133/21 e IN SEGES/ME r' 67/2021 
Vro Agon,o/2021 



na Constituiçao Federal, nas leis trabaihistas, nas normas infralegais, nas 
convençOes coletivas de trabaiho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificaçOes do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculani a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidarn 
direta ou indiretamente na prestacäo dos serviços; 

3.4.1. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, seräo de exclusiva responsabilidade do fornecedor, näo 1he assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteraçao, sob alegaçào de erro, omissào ou qualquer 
outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhirnento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotacäo adequada será a que corresponde a media dos 
efetivos recolhirnentos da empresa nos Ultirnos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagarnento seräo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçäo vigente. 

3.7. A apresentaçäo das propostas implica obrigatoriedade do cumprirnento das 
disposiçOes nelas contidas, em conformidade corn o que dispOe 0 Termo de 
Referenda, assurnindo o proponente a compromisso de executar os servicos nos seus 
termos, bern corno de fornecer os rnateriais, equiparnentos, ferrarnentas e utensIlios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execuçao contratual, 
prornovendo, quando requerido, sua substituicäo. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poderao retirá- 
Ia, substitul-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastrarnento da proposta inicial, o fornecedor deverá, tam bern, assinalar 
"sirn" ou "näo" em campo prOprio do sistema eletrönico, as seguintes declaraçOes: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacäo no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que esta ciente e concorda corn as condiçOes contidas no Aviso de 
Contrataçao Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transaçes que forem efetuadas 
no sistema, assumindo corno firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigëncias de reserva de cargos para pessoa corn 
deficiëncia e para reabilitado da Previdência Social, de que trata a art. 93 da Lei 
n° 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabaiho noturno, perigoso ou 
insalubre e nao emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condiçäo de aprendiz, nos termos do artigo 70,  XXXIII, da Constituicão; 

4. FASEDELANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contrataçâo Direta, a sessäo 
pUblica será autornaticamente aberta pelo sistema para a envio de lances püblicos e 
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sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de final izaçâo de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverào encaminhar lances 
exciusivamente por rneio de sistema eletrOnico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
4.3. 0 fornecedor somente poderá of erecer valor inferior ou major percentual de 
desconto em relaçäo ao ültimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. 0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores 
ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos corno "lances 
intermediários" para os fins deste Aviso de Contratacäo Direta. 
4.3.2. 0 intervalo mInimo de diferenca de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relacao aos lances interrnediários quanto em 
relaçao ao que cobrir a melhor oferta e de R$ 10,00 (dez reals) 

4.4. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor nâo apresente lances, concorrerá corn o valor de sua 
proposta. 
4.6. Durante 0 procedimento, os fornecedores serâo informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificaçäo do fornecedor. 
4.7. lmediatamente apOs o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, corn o ordenamento e divulgaçäo dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificaçào. 

4.7.1. 0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 
nào havendo tempo aleatOrio ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será veriticada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto a adequacäo do objeto e a compatibilidade do 
preço em relaçao ao estipulado para a contrataçao. 
5.2. No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderä haver a negociaçäo de condiçOes mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 
tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta corn 
preco compativel ao estimado pela Adm inistraçäo. 
5.2.2. A negociaçäo poderá ser feita corn os demais fornecedores 
classificados, respeitada a ordem de classificaçâo, quando o primeiro colocado, 
mesmo apOs a negociacào, for desciassificado em razäo de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçào. 
5.2.3. Em qualquer caso, conclulda a negociaçào, o resultado será registrado 
na ata do procedimento da dispensa eletrOnica. 

5.3. Estando o preço compatIvel, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao Ultimo lance. 

5.4. 0 prazo de validade da proposta näo será inferior a 15 (quinze) dias, a contar 
da data de sua apresentacao. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vIcios insanäveis; 
5.5.2. näo obedecer as especificaçOes técnicas pormenorizadas neste aviso 
ou em seus anexos; 

Camzea Naciona! de Modelos de LicitaçOes e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
Also Or OIsprrsa oIennIea Let 0 14133/210 iN 3E0E3!ME r1 07/2021 
VerSo: Agosto/2021 



5.5.3. apresentar precos inexequlveis ou permanecerem acirna do preco 
maxima definido para a contratacäo; 
5.5.4. nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Adm inistração; 
5.5.5. apresentar desconformidade corn quaisquer outras exigéncias deste 
aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando a fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento a objeto, será considerada inexequlvel a 
proposta de precos ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçào, apresente 
precos global ou unitários simbOlicos, irrisOrios ou de valor zero, incornpatIveis 
corn as preços dos insurnos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que a ato convocatOrio da dispensa näo tenha estabelecido 
lirnites mInimos, exceto quando se referirem a materials e instalacOes de 
propriedade do prOprio fornecedor, para as quais ele renuncie a parcela ou a 
totalidade da remuneracao. 
5.6.2. apresentar urn ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores âqueles fixados em instrurnentos de caráter normativo obrigatOrio, tais 
coma leis, medidas provisOrias e convençOes coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indIcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esciarecimentos complernentares, podero ser efetuadas diligências, 
para que a ernpresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.8. Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a 
desclassificaçäo da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sisterna, desde que näo haja majoraçao do preço. 

5.8.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se lirnita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substãricia das propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passIvel de correçâo 
a indicaçäo de recoihimento de impostos e contribuiçOes na forma do Sirnples 
Nacional, quando näo cabIvel esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanta ao curnprimento das especificaçOes do 
objeto, poderá ser colhida a manifestaçäo escrita do setor requisitante do servico ou 
da area especial izada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivarnente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessäo será suspensa, informando-se no "chat" a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanta a aceitacäo da proposta, se iniciará a fase de 
habilitaçäo, observado a disposto neste Aviso de Contrataçäo Direta. 

6. HABILITA(;AO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaçâo constarn do ANEXO I 
- DOCUMENTAçAO EXIGIDA PARA HABILITA(;AO deste aviso e serào solicitados 
do fornecedor mais bern classificado da fase de lances. 
6.2. Como condiçäo prévia ao exarne da documentaçäo de habilitacao do 
fornecedor detentor da proposta classificada em prirneiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condiçöes de participaçäo, especialmente quanta a 
existência de sançäo que irnpeça a participaçao no certame ou a futura contrataçao, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

SICAF; 
Cadastro Naciona] de Empresas lnidOneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Un iàa (www. portaldatransoarencia. çjov.br/ceis);  

C&n/a Nacioral de Modelos de Ucitaces e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
A'150 Or 02per2a oetranIee - Lel r1 14.133/21 C IN 3EO3/M fl" 07/2021 
Versäo: Agoslo/2021 



C) Cadastro Nacional de Condenaçoes CIveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conseiho Nacional de Justiça 
(www. cnj .ius.br/irnorobidpde_adm/consultar_reauerido  .ohp). 
d) Lista de InidOneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniäo - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica poderá haver a 
substituiçäo das consultas das ailneas "b", 'c" e "d" acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa jurIdica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em name da empresa 
fornecedora e tambérn de seu sOcio majoritário, por forca do artigo 12 da Lei ri° 
8.429, de 1992, que preve, dentre as sancOes impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçao de contratar corn a 
Poder PUblico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sOcio 
majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situaçao do Farnecedor a 
existéncia de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a gestor diligenciarâ para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no RelatOrio de 
OcorrOncias Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 
vInculos societários, linhas de fornecimenta similares, dentre outros. 
6.2.2.1.2. 0 fornecedor será convocada para manifestaçaa 
previarnente a sua desclassificacaa 

6.2.3. Constatada a existência de sançao, a fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de coridiçao de participaçäo. 

6.3. Caso atendidas as condiçOes de participaçâo, a habilitaçäo dos fomecedores 
será verificada por rneio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as camprovacOes 
canstantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessäo 
pUblica, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 
atualizada. 
6.3.2. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sItios eletrOnicos aficiais emissores de 
certidOes lograr êxita em encontrar a(s) certidäa(öes) válida(s). 

6.4. Havenda a necessidade de envia de documentos de habilitaçâa 
complementares, necessários a confirmaçao daqueles exigidos neste Aviso de 
Contrataçäo Direta e já apresentadas, a fornecedor será convacado a encaminhá-los, 
em forrnato digital, apOs solicitaçâo daAdministraçäa, sob pena de inabilitacäo. 
6.5. Sornente haverá a necessidade de compravaçâo do preenchimenta de 
requisitos mediante apresentaçao dos documentos originais näo-digitais quando 
houver düvida em relaçâo a integridade do documento digital. 
6.6. 0 fornecedor enquadrado coma microempreendedor individual que pretenda 
auferir as benefIcios do tratarnento diferenciado previstos na Lei Complernentar n. 
123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscriçäo nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentaçao do balanço patrimonial e das 
demonstraçOes contábeis do ültimo exercIcia. 
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciasamente as documentos exigidos, a 
sessäo será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
6.8. Será inabilitado a fornecedor que näa compravar sua habilitaçäo, seja por näo 
apresentar quaisquer dos documentos exigidas, ou apresent-los em desacordo corn 
o estabelecido neste Aviso de Contrataçaa Direta. 

6.8.1. Na hipOtese de o fornecedor näo atender as exigëncias para a 
habilitaçao, a árgão ou entidade exarninará a proposta subsequente e assim 
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sucessivamente, na ordem de classificaçao, ate a apuracào de uma proposta que 
atenda as especificaçOes do objeto e as condiçOes de habilitacäo 

6.9. Constatado o atendimento as exigências de habilitacäo, 0 fornecedor será 
habilitado 

CONTRATAçAO 

7.1. ApOs a homologaçao e adjudicaçäo, caso se conclua pela contratacao, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivaiente. 

7.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias üteis, contados a partir da data 
de sua convocaçäo, para aceitar a Nota de Emperiho, sob pena de decair do direito a 
contrataçâo, sem prejuIzo das sançOes previstas neste Aviso de Contrataçào Direta. 

7.2.1. 0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçäo da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
gual perlodo, por solicitacao justificada do adjudicatário e aceita pela 
Adm inistracäo. 

7.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se a re/a ção de 
negOcios a/i estabelecida as disposicOes da Lei n° 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsOes contidas no 
Aviso de Contratacao Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipOteses de rescisâo são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece Os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. 0 prazo de vigência da contrataçao e de 30 (trinta) dias prorrogável conforme 
previsäo nos anexos a este Aviso de Contrataçao Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovaçäo das condiçöes de habilitaçao e coritrataçao consignadas neste aviso, 
que deverào ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

sANcOEs 

8.1. Comete infracão administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infracOes previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa a inexecucão parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a 
Administraçäo, ao funcionamento dos serviços ptblicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa a inexecuçäo total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentaçäo exigida para 0 certame; 

8.1.5. nao manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou näo entregar a documentaçäo exigida para 
a contrataçao, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execuçào ou da entrega do objeto da 
licitaçào sem motivo justiticado; 
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8.1.8. apresentar declaracao ou documentaçäo falsa exigida para o certame 
ou prestar declaraçäo falsa durante a dispensa eletrOnica ou a execuçäo do 
contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eietrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidOneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidOneo, entre outros, a 
declaraçào falsa quanto as condiçOes de participaçao, quanto ao 
enquadrarnento como MEIEPP ou o conluio entre Os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo apOs o encerramento da fase de 
lances. 

8.1.11. praticar atos ilIcitos corn vistas a frustrar Os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846. de 10  de agosto 
de 2013. 

8.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infraçOes discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuIzo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes 
sançOes: 

a)Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contrataçäo Direta, 
quando nâo se justificar a imposiçào de penalidade mais grave; 

Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraçOes dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administracâo PUblica direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançäo, pelo prazo mäximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contrataçäo 
Direta, quando nào se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no ärnbito da Administracao Püblica direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mInimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bern como nos 
demais casos que justifiquem a imposiçâo da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicaçao das sançOes serâo considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infraçäo cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para aAdministração PUblica; 

8.3.5. a implantaçao ou o aperfeiçoarnento de prograrna de integridade, 
conforme normas e orientaçoes dos Orgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizaçOes cabIveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administraçäo ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
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8.5. A apticacäo das sançOes previstas neste Aviso de Contrataçâo Direta, em 
hipOtese alguma, a obrigaçäo de reparaçäo integral do dano causado àAdministraçäo 
PUbI ca. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente corn as demais 
sançOes. 

8.7. Se, durante o processo de aplicaçâo de penalidade, houver indIcios de prática 
de infraçâo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 10  de agosto de 2013, corno 
ato lesivo a administraçäo pUblica nacional ou estrangeira, cOpias do processo 
administrativo necessárias a apuraçào da responsabilidade da empresa deveräo ser 
rernetidas a autoridade competente, corn despacho fundarnentado, para ciência e 
decisâo sobre a eventual instauraçào de investigaçäo prelminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilizaçäo - PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infraçOes administrativas näo 
consideradas como ato lesivo a Administraçâo PUblica nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013, seguiräo seu rito normal na unidade 
administrativa. 

8.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos especIficos para apuracão da ocorrência de danos e prejuIzos a 
Adrninistraçäo Püblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurIdica, 
corn ou sem a participaçäo de agente püblico. 

8.10. A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditOrio e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999. 

8.11. As sançOes por atos praticados no decorrer da contrataçäo estào previstas nos 
anexos a este Aviso. 

9. DAS DlSPoSlçOES GERAI S 

9.1. 0 procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 
ContrataçOes Püblicas - PNCP, e encarninhado automaticarnente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensageni 
eletrOnica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos Os fornecedores restarem desciassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Adrninistração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso corn uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contrataçäo, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
precos, sempre que possIvel, e desde que atendidas As condiçöes de habilitaçäo 
exigidas. 

9.2.2.1. NO caso do subitem anterior, a contratacao será 
operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequacäo das propostas ou da 
documentaçào de habilitaçao, conforrne o caso. 

93. As providências dos subitens 9.21 e 9.2.2 acima poderäo ser utilizadas se näo 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 
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9.4. Havendo a necessidade de realizacäo de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo näo conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administraçäo na respectiva 
notificaçao. 

9.5. Cabera ao fornecedor acorn panhar as operacOes, ficando responsável pelo 
Onus decorrente da perda do negOclo diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelaAdministraçâo ou de sua desconexâo. 

9.6. Nào havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a reaJizaçào do certame na data marcada, a sessäo será automaticamente 
transferida para o primeiro dia ütil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que näo haja comunicaçäo em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgaçäo deste procedimento e durante o envio 
de lances observaräo o horário de BrasIlia-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitacäo, a Administraçäo poderá sanar 
erros ou falhas que näo aJterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurIdica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessIvel a 
todos, atribuindo-Ihes validade e eficácia para fins de habilitacão e classificaçao. 

9.9. As norrnas disciplinadoras deste Aviso de Contratacâo Direta seräo sempre 
interpretadas em favor da ampliacao da disputa entre os interessados, desde que näo 
comprometam o interesse da Administração, o princIpio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratacao. 

9.10. Os fornecedores assum em todos os custos de preparaçäo e apresentaçäo de 
suas propostas e aAdministraçäo não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da conduçäo ou do resultado do processo de contrataçao. 

9.11. Em caso de divergencia entre disposiçOes deste Aviso de Contrataçäo Direta e 
de seus anexos ou demais pecas que compOem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 

9.12. Da sessäo pUblica será. divulgadaAta no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contrataçäo Direta, para todos os fins e efeitos, Os 
seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I - Documentaçäo exigida para Habilitaçäo 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referenda; 

Goiânia-GO, 25 de outubro de 2022. 

L1J1 i\ 
JULI c Z ME I S1 YOS 4NTOS 

Ordenador de Despesas da 1B e dminias n ti a dComrdo de OperaçOes Especiais 
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ANEXO I - DocuMENTAçAo EXIGIDA PARA HABILITAçAo 

1 Certidão do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 
atualizado e sem pen dencias. 

2 Certidào Negativa de Débitos Trabaihistas 

2.1 https://cndt-certidap.tst.jus.br/inicip.fpces  

3 Consolidada de Pessoa JurIdica do Tribunal de Contas da União (TCU) sem 
pendencias 
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MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE OPERAçOES ESPECIAIS 
BATALHAO DE APOIO AS oPERAçOEs ESPECIAIS 

BATALHAO GENERAL ANTONIO LUtZ COIMBRA DE CASTRO 

DISPENSA DE ucITAcAo NO . .W.I2O22 
(Processo Adm I nistrativo n.° 65336.00688312022-39) 

1 DOOBJETO 

1.1 Eventual contrataçao de serviço de fornecimento de salgados variados, apresentados quentes, 
assados ou fritos, prontos para o consumo, para evento de Passagem de Comando do Batalhäo de Apoio as 
OperaçOes Especiais, em Goiänia-GO, conforme condiçOes, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM ESPECIFICAçAO CATSER UND QTD M NOR 
PRE o 

MENOR 
VALOR 
TOTAL 

Serviço de fornecimento de salgados variados 

para evento de Passagem de Comando do 

(I Batalhâo de Apoio as Operacoes Especiais, em 

Goiânia-GO, por profissionais especializados e 

corn previsão de quantitativo de salgados 

quentes, assados ou fritos prontos para o 

consumo, sendo 11(onze) tipos de salgados 

quentes, dos quais 4(quatro) tipos de salgados 

fritos, sendo:( 5 centos de Coxinha. 5 centos de 

rissotes de mitho, 
5 centos de quibe recheado 

corn queijo, 5 centos de Bolinha de queijo e 7 3697 UND 75 75,80 5.685,00 

tipos de salgados assados, sendo: (5 centos de 

Mini pizza de presunto e queijo, 15 centos de 

Empada de frango, 5 centos de pastel assado, 5 

centos de arnericano de presunto e queijo, 5 

centos de Mine torta de frango, 5 centos de 

Diplomata e 5 centos de esfirra de came. 

UNIDADE DE FORNECIMENTO: CENTO 

TOTAL R$ 5.685,00 
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1.2 0 objeto da Iicitaçäo tern a natureza de serviço comum de confecção. 

1.3 Os quantitativos e respectivos cOdigos dos itens SO Os discriminados na tabela acima. 

1.4 A presente contrataçao adotará como regime de execuçäo a empreitada por preço unitário. 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA coNTRATAçAo 

2.1 A Justiticativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em TOpico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3 DESCRIcAO DA soLucAo: 

1.1 A descriçäo da solução como urn todo, encontra-se pormenorizada em TOpico especIfico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Temlo de Referência. 

2 DA CLASSFICAçAO DOS SERVIOS E FORMA DE SELEçAO DO FORNECEDOR 

2.1 Trata-se de serviço cornum, nào continuado a ser contratado mediante dispensa de Iicitaçäo, em sua 
forma eletrOnica. 

2.2 Os servicos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 30  do aludido decreto, 
cuja execuçäo indireta e vedada. 

2.3 A prestaçao dos serviços näo gera vInculo empregatIcio entre os empregados da Contratada e a 
Administraçâo Contratante, vedando-se quaiquer relaçao entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

3 REQUISITOS DA coNTRATAçAo 

3.lConforrne Estudos Preliminares, os requisitos da contrataço abrangem o seguinte: 

3.1.1 A empresa fornecedora deverá cumprir Os requisitos estabelecidos abaixo, bern 

como nos demais documentos que compOe o certame:. 

3.2 0 servico do objeto do presente certarne devera ser executado no rnunicIpio de Goiânia, no Comando de 

OperaçOes Especiais, conforme especificaçào da dernanda formulada pelo contratante. 

3.3 A empresa contratada deverá prezar pela qualidade e variedade dos alimentos, cuidando para que estejam 

frescos e prOprios para o consumo, sem perder de vista a disposiçäo e apresentacäo dos alimentos servidos. 

3.4 Os produtos fornecidos deverao estar no prazo de validade no momento do fornecimento, sendo esta 

informaçäo disponibilizada, pela Contratada ou fabricante, quando for o caso, no respectivo alimento servido. 

3.5 Os produtos fornecidos deveräo estar no prazo de validade no momento do fornecimento, sendo esta 

informaçao disponibilizada, pela Contratada ou fabricante, quando for o caso, no respectivo alirnento servido. 

3.6 A exigência acima, no que se refere a Contratada, deverá ser atendida por meio de etiquetas ou placas de 

identificação discretas, onde conste a data de manipulaçäo e preparo dos alimentos, bern como a validade 

ou data de recomendação para o seu consumo; 

3.7A Contratada deverá providenciar o devido transporte e condiçOes de acondicionamento, higiene, entrega e 

descarregamento dos alimentos, e demais materials impreterivelmente no dia 07 DEZ 22, as 08:00 horas, 

sem atraso e ocorrer em remessa ünica no seguinte endereco: Avenida Salvador, 
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2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAçAO 

2.1 A Justificativa e objetivo da contrataçao encontrarn-se pormenorizados em TOpico especIfico dos 
Estudos Técnicos Prelirninares, apëndice deste Termo de Referência. 

3 DEscRIçAo DA soLuçAo: 

1.1 A descricäo da soIuço como urn todo, encontra-se pormenorizada em TOpico especIfico dos 
Estudos Técnicos Prelirninares, apêndice deste Termo de Referência. 

2 DA CLASSIFICAçAO DOS SERVIOS E FORMA DE SELEçAO DO FORNECEDOR 

2.1 Trata-se de serviço comum, näo continuado a ser contratado mediante dispensa de Iicitacâo, 
em sua form a eletrOnica. 

2.2 Os serviços a serern contratados enquadrarn-se nos pressupostos do Decreto no 9.507, de 21 
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 30  do aiudido 
decreto, cuja execuçäo indireta é vedada. 

2.3 A prestaçào dos serviços não gera vInculo empregatIcio entre Os empregados da Contratada e 
aAdministraçao Contratante, vedando-se qualquer relaçào entre estes que caracterize pessoatidade e 
subordinacäo direta. 

3 REQUISITOS DA coNTRATAçAo 

3.lConforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

3.1.1 A empresa fornecedora deverá curnprir os requisitos estabelecidos abaixo, 

bern como nos demais docurnentos que corn pOe o certame:. 

3.2 0 serviço do objeto do presente certame devera ser executado no municIplo de Goiânia, no 

Comando de OperaçOes Especiais, conforme especificacão da dernanda formulada pelo contratante. 

3.3 A empresa contratada deverá prezar pela qualidade e variedade dos alimentos, cuidando para que 

estejam frescos e prOprios para o consumo, sem perder de vista a disposiçäo e apresentaçäo dos 

alimentos servidos. 

3.4 Os produtos fornecidos deveräo estar no prazo de vaiidade no momento do fornecirnento, sendo esta 

informaçäo disponibilizada, pela Contratada ou fabricante, quando for o caso, no respectivo alimento 

servido. 

3.5 Os produtos fornecidos deveräo estar no prazo de validade no mornento do fornecimento, sendo esta 

inforrnaçäo disponibiizada, pela Contratada ou fabricante, quando for o caso, no respectivo alirnento 

servido. 

3.6 A exigência acima, no que se refere a Contratada, deverá ser atendida por meio de etiquetas ou 

placas de identificaçao discretas, onde conste a data de manipulaçäo e preparo dos alimentos, bern 

como a validade ou data de recomendaçao para o seu consumo; 

3.7A Contratada deverä providenciar o devido transporte e condiçOes de acondicionamento, higiene, 

entrega e descarregarnento dos alimentos, e demais materiais impreterivelmente no dia 07 DEZ 22, as 

08:00 horas, sem atraso e ocorrer em remessa Unica no seguinte endereço: Avenida Salvador, 
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SINr - Jardim Guanabara, Goiânia - GO, setor de aprovisionamento do Comando de Operacoes 

Especials e na Nota da Empenho; 

3.8 Assurnir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçOes estabelecidas na IegisIaçäo 

especIfica sobre a quaJidade e especificaçäo dos materials que seräo entregues; 

3.9. Fornecer diretarnente a objeto, näo podendo transferir a responsabilidade pelo objeto demaridado 

para nenhuma outra empresa ou instituiçao de qualquer natureza; 

3.10 Fornecer materials novos, de primeiro uso, fabricados de acordo corn as normas técnicas em vigor, de 

boa qualidade e de excelente aceitaçào no mercado; 

3.11 Arcar corn todas as despesas, diretas; 

3.12 No que se ref ere aos riscos de impactos ocasionados devido a produçäo dos materials, as empresas 

deveräo atentar para as praticas de mitigação dos impactos na producäo, bern corno as leis e 

resoluçOes que orientam a produçäo sustentável dessas atividades; 

3.13 Näo ceder, transferir ou subcontratar a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratual; 

3.14 Indicar responsável para o contato corn o CONTRATANTE, sendo que a qualquer rnomento 

fornecendo, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, inforrnacOes, documentos e esciarecimentos 

necessários sobre a execucao do Contrato, mantendo atualizados, e em plena vigência, tanto a 

documentacäo coma os dados cadastrais junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (SICAF); 

3.15 Ter a plena ciência que a objeto da contratacao e de serviço de fornecirnento de sagados variados 

quentes, assados e fritos, para confraternizaçao de Passagem de Cornando do Batalhão de Apoio as 

Operaçöes Especiais, conforme condiçöes, quantidades, exigëncias e estimativas constantes no 

Termo de Referenda do presente processo; 

3.16 0 CONTRATANTE poderá solicitar por escrito, ate 48 (quarenta e oito) horas antes da realizaçäo do 

evento degustaçao previa dos itens constitutivos do serviço, a fim de certificação se os mesmos estao 

de acordo corn o solicitado na ordem de servico; 

3.17 A contratada observará a Resoução RDC ANVISA 216, de 2004, atterada pela RDC 52/2014, bern 

como IegisIaçäo e/ou normas de Orgäos de vigilância sanitária estaduais, distritai e municipais e 

demais instrumentos norrnativos aplicáveis"; e 

3.18 A contratada observará a Resolucäo RDC ANVISA 216, de 2004, e a Resoução RDC ANVISA 182, de 

2017, aJterada pela RDC 331/2019, bern como IegisIaçâo e/ou normas de Orgäos de vigilância 

sanitária estaduais, distrital e municipais e dernais instrurnentos normativos aplicáveis. 

4 CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE 

1.1 Conforme Guia Nacional de ContrataçOes Sustentáveisquanto aos servicos de alirnentação a 

contratada observará. a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, alterada pela RDC 52/2014, bern corno 

IegiaJaçäo e/ou normas de Orgâos de vigdância sanitária estaduais, distrital e municipais e demais 

instrurnentos norrnativos aplicáveis"; e 
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1.2 A contratada observará a Resoluçäo RDC ANVISA 216, de 2004, e a Resoluçäo RDC ANVISA 

182, de 2017, alterada pela RDC 331/2019, bern como legislaçäo e/ou normas de Orgãos de vigflância 

san itária estaduals, distrital e municipais e demais instrurnentos normativos aplicáveis. 

2 MODELO DE EXECUcAO DO OBJETO 
2.1 0 prazo de execucão dos servicos será ate ate 

Nota de Empenho a contratada. 
07 DEZ 22, corn fornecimento do rnaterial con forrne 

3 oBRIGAçOEs DA CONTRATANTE 

3.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçOes assumidas pela Contratada, de acordo corn as 
cláusulas contratuais e os term os de sua proposta; 

3.2 Exercer 0 acompanhamento e a fiscalizaçäo dos servicos, por servidor ou cornissäo 
especialmente designados, anotando em registro prOprio as faihas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bern como o norne dos ernpregados eventualrnente envolvidos, e encaniinhando os 
apontamentos a autoridade competente para as providencias cabIveis; 

3.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçOes, faihas ou 
irregulai-idades constatadas no curso da execuçao dos serviços, fixando prazo para a sua correçâo, 
certificando-se que as soluçOes por eta propostas sejam as mais adequadas; 

3.4 Pagar a Contratada o valor resultante da prestaçao do serviço, no prazo e condiçOes 
estabelecidas neste Termo de Referéncia; 

3.5 Efetuar as retençOes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade corn o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

3.6 Não praticar atos de ingerêricia na administraçäo da Contratada, tais como: 

3.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por eta indicados, exceto quando o 
objeto da contrataçäo previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 
apoio ao usuário; 

3.6.2 direcionar a contrataçao de pessoas para trabaihar nas ernpresas 
Contratadas; 

3.6.3 promover ou aceitar o desvio de funçOes dos trabaihadores da Contratada, 
rnediante a utihzaçäo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contrataçao e em relaçäo a funçâo especIfica para a qual o trabaihador foi contratado; e 

3.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
prOprio Orgao ou entidade responsável pela contrataQäo, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 

3.7 Fornecer por escrito as informaçöes necessárias para o desenvolvirnento dos serviços objeto 
do contrato; 

3.8 Realizar avaliaçOes periOdicas da qualidade dos serviços, apOs seu recebimento; 

3.9 Cientificar o Orgao de representaçâo judicial da Advocacia-Gerat da Uniäo para adoçäo das 
medidas cabIveis quando do desc urn primento das obrigaçOes pela Contratada; 

3.10 Assegurar que o ambiente de trabatho, inclusive seus equipamentos e instalaçOes, 
apresentem condicOes adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 
saUde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou eri local por ela 
designado. / 
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4 oBRIGAcOEs DA CONTRATADA 

4.1 Executar as servicos conforrne especificaçOes deste Termo de Referência e de sua proposta, 
corn a alocaçào dos empregados necessários ao pert eito cumprirnento das cláusulas contratuais, além 
de tornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensIlios necessários, na qualidade 
e quantidade rnInimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

4.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vIcios, defeitos ou 
incorreçOes resultantes da execuçäo ou dos materiais empregados; 

4.3 Responsabilizar-se pelos vIcios e danos decorrentes da execuco do objeto, bern como por 
todo e qualquer dana causado a Uniao ou a entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administracao em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, a valor correspondente aos danos 
sofridos; 

4.4 Utilizar empregados habilitados e corn conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conform idade corn as normas e determinaçOes em vigor; 

4.5 Vedar a utilizaçäo, na execucão dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
pUblico ocupante de cargo em comissäo ou funcäo de confiança no órgäo Contratante, nos termos do 
artigo 70  do Decreto no 7.203, de 2010; 

4.6 Quando näo for possIvel a verificacao da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscaiizaçào 
do contrato, ate o dia trinta do mês seguinte ao da prestacao dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidäo conjunta relativa aos tributos 
federais e a DIvida Ativa da Uniao; 3) certidOes que comprovern a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicIlio ou sede do contratado; 4) Certidào de Regularidade do FGTS - 
CRF; e 5) Certidäo Negativa de Débitos Trabaihistas - CNDT, conforme alinea 'c" do item 10.2 do 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

4.7 Responsabilizar-se pelo curnprimento das obrigaçöes previstas em Acordo, Convenção, 
DissIdio Coletivo de Trabaiho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigaçOes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçäo 
especIfica, cuja inadimplência nào transfere a responsabilidade a Contratante; 

4.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

4.9 Prestar todo esclarecimento ou informaçao solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes a acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bern como aos documentos 
relativos a execuçào do empreendimento. 

4.10 ParaJisar, por determinaçäo da Contratante, qualquer atividade que näo esteja sendo 
executada de acordo corn a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

4.11 Prornover a guarda, manutençäo e vigilància de materiais, ferramentas, e tudo a que for 
necessärio a execucao dos serviços, durante a vigencia do contrato. 

4.12 Promover a organizaçao técnica e administrativa dos servicos, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo cam os documentos e especificaçOes que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

4.13 Conduzir as trabalhos corn estrita observäncia as normas da legislaçäo pertinente, cumprinda 
as determinaçOes dos Poderes Püblicos, mantendo sempre lirnpo a local dos serviços e nas melhores 
condiçOes de seguranca, higiene e disciplina.  
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4.14 Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam as especificaçOes do memorial descritivo. 

4.15 Não permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condiçao de aprendiz para Os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaçäo do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.16 Manter durante toda a vigencia do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçOes 
assumidas, todas as condiçOes de habilitaçäo e qualificaçào exigidas na licitaçäo; 

4.17 Cumprir, durante todo a perlodo de execuçäo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa corn deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bern como as regras de 
acessibilidade previstas na !egislaçao, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei no 13.146, de 2015. 

4.18 Guardar sigilo sobre todas as informaçOes obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

4.19 Arcar corn o Onus decorrente de eventual equlvoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanta aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 
como Os valores providos corn o quantitativo de vale transporte, devendo complernentá-los, caso a 
previsto inicialmente em sua proposta näo seja satisfatOrio para a atendimento do objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei no 14.133, de 2021. 

4.20 Cumprir, alérn dos postulados legais vigentes de ämbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

4.21 Prestar as serviços dentro dos parärnetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos as 
materiais, equipamentas e utensIlios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, corn a 
observância as recomendaçOes aceitas pela boa técnica, normas e legislaçâo; 

4.22 Assegurar a CONTRATANTE, em conformidade corn a previsto no subitem 6.1, "a" e 'b", do 
Anexo VII - F da lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 5, de 25/05/2017: 

4.22.1 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sabre as 
eventuais adequaçOes e atualizacOes que vierem a ser realizadas, logo apOs a 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a Contratante distribuir, 
aiterar e utilizar as mesmos sern limitacOes; 

4.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificaçOes técnicas, da 
documentacao produzida e congêneres, e de todos Os demais pradutas gerados na 
execuçäo do contrato, inclusive aqueles produzidos par terceiros subcontratados, ficando 
proibida a sua utilizaçäo sem que exista autorizaçäo expressa da Contratante, sob pena 
de rnulta, sem prejuIzo das sancOes civis e penais cabIveis. 

5 DA SUBCONTRATAçAO 

5. lNão será admitida a subcontratacao do objeto IicitatOrio. 

6 ALTERAçAO SUBJETIVA 

6.1 E adrnissIvel a fusäo, cisào ou incorporaçäo da contratada corn/em outra pessoa jurIdica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurIdica todos as requisitos de habilitacäo exigidos na 
Iicitaçâo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçOes do contrato; näo haja prejuIzo a 
execuçäo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçäo a cotinuidade do 
contrato. 
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7 CONTROLE E F!scALIzAçAo DA EXECUçAO 

7.1 A fiscalizaçäo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execuçäo do servico, deverá comunicar a autoridade 
responsável para que esta promova a adequaçâo contratual a produtividade efetivaniente realizada, 
respeitando-se os limites de alteracao dos valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

7.2 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execuçäo dos serviços 
deverá ser verificada juntarnente corn o documento da Contratada que contenha a relaçâo detalhada 
dos mesmos, de acordo corn o estabelecido neste Termo de Referéncia, informando as respectivas 
quantidades e especificacOes técnicas, tais como: marca, qualidade e forrna de uso. 

7.3 0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021 

7.4 0 descumprimento total ou parcial das obrigacOes e responsabilidades assurnidas pela 
Contratada ensejará a aplicaçäo de sançOes administrativas, previstas neste Termo de Referência e 
na legislaçâo vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforrne disposto na Lei n° 14.133, 
de 2021. 

7.5 As atividades de gestao e fiscalizaçào da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sisternática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizaço ou 
ünico servidor, desde que, no exercIcio dessas atribuiçOes, fique assegurada a distinçao dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, näo comprometa o desempenho de todas as açöes 
relacionadas a Gestào do Contrato. 

7.6 Afiscalizaçâo técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

7.7 Durante a execuçao do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constanternente o nIvel de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneraçâo, devendo intervir para requerer a 
CONTRATADA a correçao das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

7.8 0 fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execuçäo do 
objeto ou, se for o caso, a avaliaçäo de desempenho e qualidade da prestaçao dos serviços realizada. 

7.9 Em hipótese alguma, será admitido que a prOpria CONTRATADA materialize a avaliaçäo de 
desempenho e qualidade da prestaçao dos servicos realizada. 

7.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestaçao do serviço corn rnenor nIvel 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exciusivamente de fatores imprevisIveis e alheios ao controle do prestador. 

7.11 Na hipOtese de comportamento contInuo de desconformidade da prestaçao do serviço em 
relaçâo a qualidade exigida, bern como quando esta ultrapassar os nIveis minimos toleráveis previstos 
nos indicadores, além dos fatores redutores, devern ser aplicadas as sancOes a CONTRATADA de 
acordo corn as regras previstas neste Termo de Referência. 

7.12 0 fiscal técnico poderá realizar avaiiaçào diana, semanal ou mensal, desde que o perIodo 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestaçao 
dos serviços. 

7.13 As disposiçOes previstas nesta cláusula nào excluem o disposto no Anexo VIII da Instruçao 
Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicável no que for pertinente a contrataçao. 

7.14 A fiscalizaçao de que trata esta cláusula näo exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeiçOes técnicas, vIcios redibitOnios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
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e, na ocorrência desta, näo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade corn o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8 DO RECEBIMENTO E ACEITAçAO DO OBJETO 

8.1 A emissäo da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
nos termos abaixo. 

8.2 No prazo de ate 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a docurnentaçao corn probatOria do curnprimento da obrigaçào contratual; 

8.3 0 recebimento provisOrio será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 
fiscalizaçao apOs a entrega da docurnentaçao acima, da seguinte forma: 

8.3.1 A contratante realizará inspeçâo rninuciosa de todos os servicos executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, corn a finalidade de verificar a adequaçäo dos serviços e constatar e relacionar 
os arrernates, retoques e revisOes finais que se fizerem necessários. 

8.3.1.1 Para efeito de recebimento provisOrio, ao final de cada perlodo de faturamento, a 
fiscal técnico do contrato ira apurar o resultado das avaliaçOes da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestaçao dos 
serviços realizados ern consonância corn os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redirnensionarnento de valores a serem pagos a contratada, 
registrando em relatOrio a ser encarninhado ao gestor do contrato 

8.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as 
suas expensas, no todo ou em parte, a objeto em que se verificarem vIcios, 
defeitos ou incorreçöes resultantes da execuçào ou materiais empregados, 
cabendo a fiscalizaçâo não atestar a ültirna e/ou ünica medição de serviços ate 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebirnento ProvisOrio. 

8.3.1.30 recebimento provisOrio tambérn ficará sujeito, quando cabIvel, a conclusâo de 
todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e lnstrucoes exigIveis. 

8.3.2 No prazo de ate 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalizaçào deverá elaborar RelatOrio 
Circunstanciado em consonância corn suas atribuiçOes, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato. 

8.3.2.lQuando a fiscalizaçäo for exercida par urn Unico servidor, a relatOrio 
circunstanciado deverá canter a registro, a anáJise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execucäo do contrato, em relacao a fiscalizacao técnica e 
administrativa e demais docurnentos que julgar necessários, devendo encarninhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.3.2.2 Será considerado coma ocorrido a recebimento provisOrio corn a entrega do 
relatOrio circunstanciado ou, em havendo mais de urn a ser feito, corn a entrega do 
Oltirno. 

8.3.2.2.1% hipOtese de a verificaçäo a que se refere o parágrafo anterior nâo 
ser procedida tempestivamente, reputar-se-á coma realizada, 
consumando-se o recebimento provisOrio no dia do esgotarnento do 
prazo. 
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8.4 No prazo de ate 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisOrio dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execuçäo dos servicos, obedecendo as seguintes diretrizes: 

8.4.1 Realizar a análise dos relatOrios e de toda a documentaçäo apresentada pela 
fiscalizaçäo e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidaçào e 0 pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuals pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correcOes; 

8.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servicos 
prestados, corn base nos relatórios e documentacOes apresentadas; e 

8.4.3 Comunicar a. empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, corn o valor exato 
dimensionado pela fiscal izaçäo. 

8.5 0 recebimento provisário ou definitivo do objeto nao exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuIzos resultantes da incorreta execuçäo do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposiçOes legais em 
vigor (Lei no 10.406, de 2002). 

8.6 Os serviços poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo corn as 
especificaçöes constantes neste Termo de Referenda e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituIdos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da Contratada, sem 
prejuIzo da aplicaçäo de penalidades. 

9 DOPAGAMENTO 

9.1 A emissäo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referencia 

9.2 0 pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

9.2.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores näo ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, deveräo ser etetuados no prazo de ate 
5 (cinco) dias Uteis, contados da data da apresentaçào da Nota Fiscal/Fatura, nos termos 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriarnente acompanhada da comprovaçäo da 
regularidade fiscal, constatada por melo de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, rnediante consulta aos sItios eletrOnicos oficiais ou a documentaçâo 
mencionada no art. 62 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçao de irregularidade do fornecedor contratado, 
deveräo ser tomadas as providencias previstas no do art. 31 da lnstruçäo Normativa n° 
3, de 26 de abril de 2018. 

9.4 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa Os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.4.1 o prazo de validade; 

9.4.2 a data da em issão; 

9.4.3 Os dados do contrato e do Orgäo contratante; 

9.4.4 o perlodo de prestaçao dos serviços; 

9.4.5 o valor a pagar; e 
 

9.4.6 eventual destaque do valor de retencoes tributárias cab Iveis. 
ç 
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9.5 Havendo erro na apresentaçao da Nota FiscaJ/Fatura, ou circunstãncia que impeça a 
liquidaçâo da despesa, o pagamento ficará sobrestado ate que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipOtese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apOs a comprovaçâo da 
regularizaçâo da situacao, näo acarretando qualquer Onus para a Contratante; 

9.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

9.7 Antes de cada pagamento a contratada, serd realizada consulta ao SICAF para verihcar a 
manutencao das condiçOes de habilitação exigidas no edital. 

9.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçao de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificacão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua 
situaçao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual periodo, a critério da contratante. 

9.9 Previamente a emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Adrninistraçao deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possIvel suspensão temporaria de participaçao em 
licitaçäo, no âmbito do órgão ou entidade, proibicäo de contratar corn o Poder Piiblico, bern como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instruçäo Normativa n° 3, de 26 
de abril de 2018. 

9.10 Näo havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizacao da regularidade fiscal quanto a 
inadimplência da contratada, bern corno quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejarn acionados Os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla 
defesa. 

9.12 Havendo a efetiva execuçâo do objeto, Os pagamentos serão realizados normalmente, ate que 
se decida pela rescisäo do contrato, caso a contratada nào regularize sua situaçäo junto ao SICAF. 

9.12.1 Serã rescindido o contrato em execuçao corn a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por rnotivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse püblico de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da 
contratante. 

9.13 Quando do pagamento, será efetuada a retencao tributária prevista na legislaçao aplicável, em 
especiaJ a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

9.14 E vedado o pagamento, a qualquer tItulo, por serviços prestados, a empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor püblico da ativa do Orgäo contratante, corn fundamento na Lei 
de Diretrizes orçarnentárias vigente. 

9.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nâo tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atuaiizaçâo 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento ate a data do efetivo pagamento, 
em que os juros de mora seräo calculados a taxa de 05% (meio por cento) ao mOs, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante aplicaçäo das seguintes fOrmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratOrios; 
N = NOmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
= Indice de cornpensaçäo financeira = 0,00016438, assim apurado: / I) 

I = (TX) I (6 I 100) I = 0,00016438 
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365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

19 REAJUSTE 

19.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

20 DAS SANcOES ADMINISTRATIVAS 

20.1 Cornete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

l.a falhar na execução do contrato, pela inexecuçäo, total ou parcial, de quaisquer das obrigaçOes 
assurnidas na contratacao; 

l.b ensejar o retardarnento da execuçâo do objeto; 

l.c fraudar na execucão do contrato; 

1.d comportar-se de modo inidOneo; ou 

1.e cometer fraude fiscal. 

20.2 Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraçao pode aplicar a 
CONTRATADA as seguintes sançOes: 

a.i Advertência por escrito, quando do näo cumprirnento de quaisquer das obrigaçOes contratuals 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarn prejuIzos significativos 
para o serviço contratado; 

a.ii Multa de: 

ii.i 0,1% (urn décirno por cento) ate 0,2% (dois décirnos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execuçäo dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 
dias. ApOs o décimo quinto dia e a critério da Administraçäo, no caso de execucào corn atraso, 
poderá ocorrer a nao-aceitacao do objeto, de forma a configurar, nessa hipOtese, inexecucäo 
total da obrigaçäo assurnida, sern prejuIzo da rescisão unilateral da avença; 

ii.2 0,1% (urn décimo por cento) ate 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por perlodo superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigaçâo assumida; 

ii.3 0,1% (urn décimo por cento) ate 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecucão total da obrigação assurnida; 

ii.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detaltiarnento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 

u.S 0,07% (sete centésirnos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentaçao da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois 
por cento). 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Adrninistração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

ii.6 as penalidades de rnulta decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre Si. 

a.iii Suspensão de licitar e impedimento de contratar corn o órgäo, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administracão Püblica opera e atua concretamente, pelo prazo de ate dois anos; 

a.iv Sançäo de impedirnento de licitar e contratar corn Orgâos e entidades da Uniào, corn o 
consequente descredenciarnento no SICAF pelo prazo de ate cinco anos. 
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a.v Declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administração Püblica, enquanto 
perdurarem Os rnotivos determinantes da puniçäo ou ate que seja promovida a reabilitação 
perante a prOpria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pel as prejuIzos causados; 

20.3 A Sancão de impedimenta de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável em 
quaisquer das hipOteses previstas como infracao administrativa neste Termo de Referência. 

20.4 As sançOes previstas nos subitens "i', "iii", "iv" e 'V' poderão ser aplicadas a CONTRATADA 
juntamente corn as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.5 Para efeito de aplicação de multas, as infraçOes são atribuldos graus, de acordo corn as tabelas 1 e 
2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDENCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre a valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre a valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre a valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre a valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAcAo 

ITEM DEscRIçAo GRAU 

Permitir situacao que crie a possibilidade de causar 
1 dano fIsico, lesäo corporal ou conseqüências letais, 05 

par ocorrência; 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
2 rnaior ou caso fortuito, as servicos contratuais par dia 04 

e par unidade de atendimento; 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar Os 03 

serviços contratados, por empregado e par dia; 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

02 
fiscalizaçâo, par servico e par dia; 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
5 durante a expediente, sem a anuência prévia do 03 

CONTRATANTE, par empregado e par dia; 

Para os itens a seguir, deixar de: 

Registrar e cantrolar, diariamente, a assiduidade e a 
6 pontualidade de seu pessaal, par funcionário e par 01 

dia; 
/ 
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7 
Cumprir determinação formal ou instruço 

02 
complementar do Orgão fiscalizador, por ocorrência; 

Substituir em pregado que se conduza de modo 
8 inconveniente ou nào atenda as necessidades do 01 

serviço, por funcionário e por dia; 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
näo previstos nesta tabela de multas, apOs 

03 
reincidência formalmente notificada pelo Orgào 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

10 
Indicar e manter durante a execuçäa do cantrato Os 

01 
prepostos previstos no edital/contrato; 

Providenciar treinamento para seus funcionárias 
11 canforme prevista na relaçào de obrigaçOes da 01 

CONTRATADA 

20.6 Tambérn ficam sujeitas as penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as empresas ou 
profissionais que: 

20.6.1 tenham sot rido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recoihimento de quaisquer tributos; 

20.6.2 tenham praticado atos ilIcitos visando a frustrar as abjetivos da licitaça; 

20.6.3 demonstrem näo possuir idoneidade para cantratar corn a Administraçäo em virtude de atos 
ilIcitos praticadas. 

20.7 A aplicaçào de qualquer das penatidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditOrio e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se a procedimento 
previsto na Lei no 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

20.8 As rnultas devidas e/ou prejuIzos causados a Contratante seräo deduzidos dos valores a serem 
pagas, ou recothidos em favor da Uniäo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for a casa, 
serão inscritos na Divida Ativa da Uniäa e cabrados judicialmente. 

20.8.1 Casa a Contratante determine, a multa deverá ser recalhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicaçàa enviada pela autoridade competente. 

20.9 Caso a valor da multa nâo seja suficiente para cabrir Os prejuIzos causados pela conduta do licitante, 
a Uniäa ou Entidade paderá cobrar o valor remanescente judicialmente, confarme artigo 419 do 
COdigo Civil. 

20.10 A autoridade competente, na aplicacao das sançOes, levará em consideraçao a gravidade da 
conduta do infrator, a carater educativo da pena, bern coma o dano causado a Administracão, 
observado o princIpio da proporcionalidade. 

20.11 Se, durante a processo de aplicaçâo de penalidade, se houver indIcios de prática de infraçäo 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013, camo ato lesivo a administração 
pUblica nacional ou estrangeira, cOpias do processo administrativo necessárias a apuração da 
responsabilidade da empresa deveräo ser remetidas a autoridade competente, corn despacho 
fundamentado, para ciência e decisäo sobre a eventual instauraçào de investigaçäo preliminar ou 
Processo Administrativa de Responsabilizacao - PAR. 
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20.12 A apuração e o julgamento das demais infracOes administrativas nao consideradas como ato 
lesivo a Administração Püblica nacional ou estrangeira nos term os da Lei no 12.846, de 10  de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.13 0 processarnento do PAR näo interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
especIficos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejuIzos a Administraçäo Püblica Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurIdica, corn ou sern a participação de agente püblico. 

20.14 As penal idades serâo obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21 CRITERIOS DE sELEçAo DO FORNECEDOR. 

21.1 As exigências de habilitacao juridica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

21.2 Os critérios de qualificação econOmico-financeira a serern atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no edital. 

21.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

21.3.1 Cadastro no Sisterna de Cadastramento Unit icado de Fornecedores (SICAF) sem pendências. 

21.3.2 Certidäo Negativade Débitos Trabalhistas. 

21.3.3 Consulta Consolidada de Pessoa JurIdica do Tribunal de Contas da Uniäo. 

21.4 0 critério de aceitabilidade de preços e sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto n° 10.024, de 2019, 
do art. 70,  §30  da Lei n° 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto n° 7.724, de 2012. 

21.5 0 critério de julgamento da proposta e o menor preço global. 

22 ESTIMATIVA DE PREOS E PREOS REFERENCIAIS. 
22.1 0 custo estimado da contrataçao e de R$ 5.685,00 (cinco ml!, seiscentos e oitenta e cinco 

reals) 

23 DOS RECURSOS ORcAMENTARIOS. 
23.1 As despesas decorrentes da presente contrataçao correrão a conta de recursos especIficos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercIcio, na dotacão abaixo discriminada: 

GestãolUnidade: 160098; 

Fonte de Recursos: 0100000000; 

Programa de Traba!ho: 193894; 

Elemento de Despesa: 339039 

Piano Interno: E6SUPLJA3RR 

Goiânia-GO, 25 de outubro de 2022 

( 
ANDRELINO TAVAR DA SILVA 20  Ten QAO 

Responsvel pelo Termo de Referencia 
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DESPACHO DO COMANDANTE DO BATALHAO DE APOIO As oPERAcOEs ESPECIS 

Aprovo o presente Termo de Referência. 
Encaminhe-se para a Base Administrativa do Comando de OperaçOes Especiais para aprovaçäo do 

Ordenador de Despesas. 

ANDER VEDOQUIXABAicfl Cel 
ondendo pelo Comando do B 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

1. Aprovo o presente Termo de Referenda. 

I i 

JULIO 
Ordenador de Despesas da Ac 

I ! T 

RO SNTOS - Cel 
rativI

DO 
o ando de OperaçOes Especlais 

Cmara NaconaJ de Modelos de Licitóes e Contratos AdrOinistrathos da Consutoda-GeraI da Unio 
Termo do Referenda - Modelo para Prego EletrOnido: Serr4ços NeO Continuados 
Atualizaçäo iunhol2021 


